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HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. DECISÃO CALCADA EM FATOS 
OCORRIDOS DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. TEMA 1.161.
Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 25 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, impetrado em favor de  RONIEL SILVA 

RABELO,  no qual se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, que negou provimento Agravo em 

Execução n. 0742315-93.2024.8.04.0000 (fls. 17/24), mantendo o indeferimento do 

livramento condicional (Processo de Execução n. 0013752-66.2016.8.07.0015, Vara de 

Execuções Penais do Distrito Federal – fls. 509/510).

A defesa alega, em síntese, que o paciente cumpre os requisitos 

para obtenção do livramento condicional.

 Sustenta que a última falta grave cometida é antiga, cometida no ano de 

2020.

Aduz que o juízo da execução reconheceu presentes os requisitos objetivos 

e subjetivos para conceder a progressão ao regime semiaberto em novembro de 2023, 

valorando de forma positiva o comportamento do paciente (fl. 8).
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Pede o deferimento do livramento condicional (fls. 2/15).

Não houve pedido liminar.

Informações prestadas (fls. 627/658 e 662/677), o Ministério Público Federal 

ofereceu parecer pela denegação da ordem (´fls. 679/682).

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, busca a  defesa a concessão de livramento condicional.

O Tribunal a quo manteve o indeferimento do benefício, afirmando que (fl. 

22):

[...] constata-se que o agravante possui, em seu histórico prisional, registro 
de intercorrência disciplinar recente, como o descumprimento do regime aberto, 
além de ter praticado crime doloso durante o cumprimento da pena (3.8.2020), a 
revelar que não é dotado do senso de responsabilidade que se espera daquele 
agraciado com o livramento condicional.

[...]

O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido pela Lei n. 

13.964/2019, consistente no fato de o sentenciado não ter cometido falta grave nos 

últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento condicional, 

e não limita a valoração do requisito subjetivo necessário ao deferimento do benefício, 

inclusive quanto a fatos ocorridos antes da entrada em vigor da Lei Anticrime.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça fixou, sob o rito dos recursos 

especiais repetitivos, a seguinte tese (Tema 1161):

A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - 
bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do 
Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao 
período de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código 
Penal.

Assim, considerando a prática de falta grave durante o cumprimento da 

pena, não demonstrado o constrangimento ilegal.

Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 973.399 / DF
Número Registro: 2025/0001545-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00137526620168070015 07423159320248070000 137526620168070015 7423159320248070000

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : RONIEL SILVA RABELO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 19 de março de 2025
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